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Parecer Jurídico Aprovando o Edital com Base na Lei 14.133/2021 

Processo Administrativo Nº 096/2026 

Chamada Pública Nº 009/2026 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR GESTOR DA SECRETARIA DE SAÚDE DE PARANATAMA - ESTADO DE 

PERNAMBUCO 

INTRODUÇÃO 

O presente parecer jurídico visa aprovar a minuta do Edital de Chamada Pública Nº 009/2026-

FMS, elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde de PARANATAMA, Estado de Pernambuco. 

O objetivo é avaliar a conformidade do edital com a Lei Federal nº 14.133/2021, a nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, e outras normativas aplicáveis. 

OBJETO DO EDITAL 

Credenciamento de pessoa jurídica especializada na prestação de SERVIÇOS 

MÉDICOS DE CONSULTAS ESPECIALIZADAS EM OFTALMOLOGIA 

(ADULTO E PEDIÁTRICO), visando ao atendimento dos alunos da rede pública 

do âmbito do Município de Paranatama/PE 

Da finalidade e abrangência do parecer jurídico. O presente opinativo tem como objetivo 

assistir a autoridade assessorada no controle prévio de legalidade do procedimento, com 

supedâneo no art. 53, II da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 

mediante análise jurídica da contratação.  

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 

deverá: 

 I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 

prioridade;  

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 

objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição 

dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica; 
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Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 

conveniência e oportunidade.  

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, 

na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral 

da União: 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo 

em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 

posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos 

ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou De 

fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação 

do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, 

com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O 

mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão 

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

 De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, 

nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão 

dentro do seu espectro de competências.  

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 

tais ponderações.  

Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua 

correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração 

Da modalidade adotada no procedimento. As compras e contratações das entidades públicas 

seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei. 

 O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem 

ocorrer por meio de licitações.  
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A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar 

conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.  

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do artigo 37 da CF/1988:  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n° 14.133/2021 de 

1° de abril de 2021, mais conhecida como a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Entretanto, há 

aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou 

inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções 

gerenciais.  

Nesse sentido, o chamamento público consiste em procedimento realizado pela administração 

com o objetivo de firmar parcerias entre a administração pública e a sociedade civil, para 

alcançar determinada finalidade de interesse público. Complementarmente, a Instrução 

Normativa nº 05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, define o 

credenciamento no item IV do Anexo I, enquanto “ato administrativo de chamamento público 

destinado à pré-qualificação de todos os interessados que preencham os requisitos 

previamente determinados no ato convocatório, visando futura contratação, pelo preço 

definido pela Administração. 

Por fim, o Tribunal de Contas da União firmou precedente (Acórdão nº 1.191/2018 do 

Plenário) quanto à discricionariedade entre a realização do procedimento licitatório ou 

credenciamento, de acordo com a maior vantajosidade para o ente público.  
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Portanto, observa-se a expressa autorização legal para utilização do procedimento de 

chamada pública, de modo que se conclui pela adequação da modalidade selecionada. 

Outrossim, verifica-se que o termo de execução atende aos requisitos exigidos pela legislação, 

sobretudo quanto ao objeto, ao prazo de entrega e as obrigações a serem assumidas pelas 

partes.  

Portanto, as minutas de edital e do termo de execução encontram-se com as cláusulas 

mínimas devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação correlata. Por fim, 

destacamos a obrigatoriedade de divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de 

licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações 

Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, conforme determinam 

os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

PARANATAMA/PE, 23 de Setembro de 2026. 

 

Lucicláudio Gois de Oliveira Silva 

OAB/PE 21523 
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